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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 941/2003
de 5 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 38/2003, de 8 de Março, procedeu,
entre outras alterações, a uma reforma profunda do
regime da acção executiva previsto no Código de Pro-
cesso Civil.

Uma das medidas adoptadas com o fim de tornar
mais eficaz, célere e transparente a venda em processo
executivo foi a de instituir a figura do depósito público,
local para onde podem ser removidos os bens penho-
rados para posterior venda.

O presente regulamento visa definir as condições em
que a venda se pode efectuar em tais depósitos, pro-
curando assegurar condições adequadas de publicidade
do acto, de informação facultada ao exequente sobre
os custos do depósito e venda bem como de igualdade
de posições entre os interessados na aquisição dos bens.

Foi ouvida a Câmara dos Solicitadores.
Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.o 3

do artigo 907.o-A do Código de Processo Civil, pela
Ministra da Justiça, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria estabelece os procedimentos e
condições em que processa a venda em depósitos públi-
cos de bens penhorados, nos termos do artigo 907.o-A
do Código de Processo Civil.

2.o

Depósito público

1 — São depósitos públicos os armazéns da proprie-
dade ou posse do Ministério da Justiça cuja utilização
para este fim seja autorizada por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça.

2 — São, ainda, depósitos públicos aqueles armazéns
cuja utilização seja acordada mediante protocolo cele-
brado para o efeito pela Câmara dos Solicitadores ou
pelo Ministério da Justiça através da Direcção-Geral
da Administração da Justiça.

3.o

Preço do depósito

1 — No caso do n.o 2 do número anterior, os valores
da remuneração aos depositários devem ser devida-
mente publicitados e dados a conhecer ao exequente
pelo agente de execução previamente à remoção dos
bens para os respectivos depósitos.

2 — A informação relativa à remuneração dos depo-
sitários pode ser prestada tendo em consideração tabelas
genéricas, por aplicação de critérios de tempo e volume
(metros quadrados ou metros cúbicos), ou outros critérios,
consentâneos com a natureza dos bens penhorados.

3 — Caso, previamente à remoção dos bens, o agente
de execução não haja dado conhecimento ao exequente,
de forma clara e inequívoca, da remuneração ou tabelas
aplicadas pelo depósito, o exequente não está obrigado
ao seu pagamento, recaindo tal encargo sobre o agente
de execução.

4 — Uma vez depositados os bens, o titular do depó-
sito emite declaração com o custo mensal efectivo do
depósito.

5 — O exequente provisiona o agente de execução
com o valor igual a seis meses do custo de depósito,
salvo se o agente de execução entender que é suficiente
valor inferior.

6 — Ao preço de depósito pode acrescer o seguro
dos bens depositados, montagem e desmontagem e,
atenta a natureza dos bens, despesas especiais de
manutenção.

7 — A Direcção-Geral da Administração da Justiça
pode, atenta a natureza dos bens, optar pela sua colo-
cação em local particular diferente do depósito público,
devendo comunicar a sua localização ao agente de
execução.

4.o

Remoção de depósito

Ao agente de execução é entregue título de depósito
dos bens removidos para depósito público, que cons-
tituirá prova de tal depósito.

5.o

Data de realização da venda

1 — Cabe ao agente de execução informar, por
escrito, o titular do depósito da intenção de proceder
à venda.

2 — Após recepção da comunicação referida no
número anterior, o titular do depósito marca a data
de realização da venda, comunicando-a ao agente de
execução.

3 — A venda deve ser realizada no prazo máximo
de 60 dias a contar da data da comunicação referida
no n.o 1.

4 — A publicitação da venda segue os termos do dis-
posto no n.o 3 do artigo 890.o do Decreto-Lei n.o 38/2003,
de 8 de Março.

6.o

Modo de realização da venda

1 — A venda deve ser realizada em local aberto ao
público, preferencialmente no próprio local de depósito,
salvo se a natureza dos bens a vender o impedir.

2 — A venda deve realizar-se na presença do agente
de execução.

3 — Se estiver agendada para o mesmo dia e hora
a venda de bens penhorados em diferentes processos,
nos quais desempenhem funções diversos agentes de
execução, entre eles é escolhido aquele que presidirá
à venda.

4 — Os potenciais interessados têm o direito de entre
a data de publicitação da venda e a data de realização
da mesma inspeccionar os bens a vender.

5 — Os interessados na aquisição de bens devem ins-
crever-se no local de realização da venda até ao início
da mesma.

6 — Após identificação de cada bem ou lote de bens
a vender, é concedida aos presentes a possibilidade de
apresentação verbal de propostas de aquisição, em
regime de leilão.

7 — O bem, ou lote de bens, é vendido ao proponente
que apresente a proposta mais elevada, devendo o preço
ser pago de imediato.

8 — O valor apurado deve ser entregue ao agente
de execução no prazo máximo de dois dias úteis.
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9 — Os bens adquiridos são entregues ao respectivo
adquirente no prazo máximo de cinco dias úteis após
a entrega ao agente de execução do produto da venda.

7.o

Acta

Do resultado da venda é lavrada acta, que deve ser
assinada pelo agente ou agentes de execução, pelo
adquirente e pelo depositário.

8.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 15 de
Setembro de 2003.

Pela Ministra da Justiça, João Luís Mota de Campos,
Secretário de Estado Adjunto da Ministra da Justiça,
em 14 de Agosto de 2003.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 942/2003
de 5 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moi-
menta da Beira:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Terras do Demo (processo n.o 3377-DGF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caça e Pesca das Terras do Demo,
com o número de pessoa colectiva 503782521 e sede
em Soutosa, 3620 Moimenta da Beira.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Segões, município de Moimenta da Beira,
com a área de 294,19 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 30%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 25%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25%, aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado

pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas b) dos n.os 2.o e 3.o e nos n.os 4.o
a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 19 de Julho de 2003. — Pelo Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, Joa-
quim Paulo Taveira de Sousa, Secretário de Estado do
Ordenamento do Território, em 21 de Agosto de 2003.

Portaria n.o 943/2003
de 5 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo
Branco:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Lentiscais (processo n.o 3371-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação Desportiva de Caça e Pesca de Lentiscais,
com o número de pessoa colectiva 501598464 e sede
na Rua de São João, Edifício da Escola Primária,
6000-451 Lentiscais.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia e município de Castelo Branco, com a área
de 553,89 ha.


